EXMO. SR. PRESIDENTE:                                                                         PL 035/2014
Trata-se de projeto de lei ordinária que “Dispõe sobre a recuperação de créditos inscritos em Dívida Ativa dos devedores que indica mediante instrumentos de Incentivo ao Esporte, Cultura e Educação e dá outras providências”, de autoria do sr. Prefeito Municipal. 

O Art. 1º do projeto estabelece que “Esta Lei dispõe sobre recuperação de créditos inscritos em Dívida Ativa dos devedores que indica, mediante instrumentos de incentivo ao Esporte, Cultura e Educação e dá outras providências”; o Art. 2º   que os “clubes e associações esportivas que na data da publicação desta Lei possuam mais de R$50.000,00 (cinqüenta mil reais) em débitos inscritos em dívida ativa com a Fazenda do Município de Sorocaba, poderão saldá-los mediante os seguintes instrumentos: I – Cessão de uso de suas dependências físicas para utilização pelo Município; II – Execução de projeto sociocultural”; o Art. 3º explicita a “cessão de uso”  total ou parcial das dependências dos contribuintes; os  Arts. 4º e 5º a  execução do “projeto sociocultural”  e “ações gratuitas oferecidas à população”;  o Art. 6º refere que o “interessado poderá optar por participar de mais de uma das modalidades” previstas; o Art. 7º estabelece as condições para participação dos projetos; o Art. 8º  a  institui a “Comissão de Avaliação e Fiscalização”; os Arts. 9º e 10  referem as atribuições da Comissão; os Arts. 11 a 13 estabelecem as condições para o projeto apresentado obter “abatimento do débito”; o Art. 14 refere a apresentação de relatório semestral do projeto, endereçando-o à Comissão; o Art. 15 estabelece hipóteses de revogação do projeto apresentado pelo interessado, bem como suas conseqüências, incluindo a comunicação à procuradoria jurídica da Prefeitura; o Art. 16 refere cláusula de vigência da Lei, a partir de sua publicação.
É de se observar a ausência da cláusula de dotação orçamentária própria no projeto.

A matéria sobre administração dos créditos tributários, como inscrição em dívida ativa,  parcelamento de créditos apurados pela Secretaria da Fazenda, autorização para celebração de acordos – transação -  visando a recuperação de créditos inscritos em Dívida Ativa, bem como constituição de Comissão de Avaliação e Fiscalização de projetos, e suspensão de cobrança extrajudicial ou judicial,  é da iniciativa legislativa privativa do Sr. Prefeito Municipal, estabelecendo a Lei Orgânica Municipal,   o seguinte:

“Art 87.  É de responsabilidade do órgão competente da Prefeitura Municipal a inscrição em dívida ativa dos créditos provenientes de impostos, taxas, contribuições de melhoria  e multas de qualquer natureza, decorrentes de infrações à legislação tributária, com prazo de pagamento fixado pela legislação ou por decisão proferida em processo regular de fiscalização”.
A possibilidade  de se instituir a aceitação de serviços de particulares, prestados em prol da Administração, com a finalidade de quitação do crédito tributário, com sua consequente extinção, mediante autorização legislativa,  insere-se na discricionariedade administrativa do Poder Executivo, que, nas lições de MARÇAL JUSTEN FILHO, consiste:

“A discricionariedade administrativa consiste num modo escolhido legislativamente quanto à disciplina para o exercício das competências administrativas. A discricionariedade se verifica  quando a norma legislativa não contempla disciplina exaustiva no tocante à hipótese de incidência ou ao mandamento normativo, atribuindo ao titular da competência administrativa o dever-poder de formular a escolha mais adequada para satisfazer os direitos fundamentais (...) 
Utiliza-se a expressão mérito do ato administrativo para indicar esse núcleo de natureza decisória, produzido em virtude de uma autorização legislativa (...)”, (in  Curso de Direito Administrativo, ed. Saraiva, 2005, p. 745/746).
Com relação às normas de direito tributário, interpreta-se “literalmente” a legislação que disponha sobre: “I – suspensão ou exclusão do crédito tributário; II – outorga de isenção; III – dispensa do cumprimento de obrigações tributárias acessórias. (Art. 111 – CTN)”.
De acordo com o tributarista LUCIANO AMARO, a respeito da interpretação literal dessas figuras tributárias: “Nessas matérias, quer o Código que o intérprete se guie preponderantemente pela letra da lei, sem ampliar os seus comandos nem aplicar a integração analógica ou a interpretação extensiva” (in Direito Tributário Brasileiro, Ed. Saraiva, à pág. 209). 

Resulta claro, portanto, que o rol das modalidades da suspensão, da exclusão e da isenção do crédito tributário, é rigidamente taxativo, não sendo lícito ao intérprete a elas outras  acrescentar. 

De outra feita, se citadas modalidades tributárias estão sujeitas  à interpretação literal, as figuras da extinção do crédito tributário, em especial a compensação e a transação, previstas no Art. 156, incs. II e III, do CTN,
 se encontram alijadas da órbita do rol restritivo daquela interpretação, em razão das disposições do Art. 108 do Código Tributário Nacional, que diz: 

“Art. 108. Na ausência de disposição expressa, a autoridade competente para aplicar a legislação tributária utilizará, sucessivamente, na ordem indicada:
I – a analogia;

II – os princípios gerais de direito tributário;

III – os princípios gerais de direito público;

IV – a equidade.

§ 1º O emprego da analogia não poderá resultar na exigência de tributo não previsto em lei.

§ 2º O emprego da equidade não poderá resultar na dispensa do pagamento de tributo devido.”
Conforme o entendimento exarado pela CONAM, lançado na obra “CONAM em Revista” – nº 7, às págs. 102/103, relativamente à matéria acerca da interpretação da legislação tributária, nos termos do parecer do  Dr. Antonio Giovanini, OAB.SP. Nº 5.581,  temos que:

“(...) A interpretação literal é, pois um corolário da impossibilidade da suspensão, da exclusão e da isenção do crédito tributário se servirem da analogia, dos princípios gerais do Direito Tributário e do Direito Público ou da equidade para estenderem o seu comando a hipóteses não previstas pela lei.

Estes privilégios, recusados à suspensão, à isenção e à exclusão, são concedidos de bom grado à extinção do crédito tributário; a analogia, como técnica de interpretação da norma jurídica pode, portanto, ser aplicada à dação em pagamento, à compensação e à transação, figuras da extinção do crédito tributário. (...)
Portanto, a determinadas modalidades de extinção do crédito tributário, previstas no artigo 156 do Código Tributário Nacional, poder-se-á, seguramente, aplicar a interpretação analógica; (...)
Ao mesmo tempo, por força da interpretação analógica de algumas das figuras de extinção do crédito tributário, o legislador do Código Tributário Nacional facultou à lei ordinária, a aventar hipóteses para facilitar o contribuinte a saldar as suas dívidas de caráter tributário. (...)” (grifamos)
Em prosseguimento, ao examinar as modalidades da extinção  lançadas no Art. 156 do CTN, o tributarista LUCIANO AMARO, em sua obra retro citada (Direito Tributário Brasileiro, Ed. Saraiva, à pág. 365, citado na referida Revista), averba o seguinte:
“O rol do art. 156 não é taxativo. Se a lei pode o mais (que vai até o perdão da dívida tributária) pode também o menos, que é regular outros modos de extinção do dever de pagar tributo”. (grifamos)
Conclui-se, portanto,  que a lei poderá criar outras hipóteses de extinção do crédito tributário, com supedâneo no Art. 156 do Código Tributário Nacional, considerando, em especial, a modalidade da transação (inc.III), a qual está definida no Art. 171 do mesmo Código, a saber:

“Art. 171. A lei pode facultar, nas condições que estabeleça, aos sujeitos ativo e passivo da obrigação tributária celebrar transação que, mediante concessões mútuas, importe em determinação de litígio e consequentemente extinção de crédito tributário.
Parágrafo único. A lei indicará a autoridade competente para autorizar a transação em cada caso.”
O projeto sob análise, ao criar hipóteses para satisfação do crédito tributário, como as previstas em seu bojo  - oferecimento de serviços a serem prestados a favor da Administração -, o faz com base no dispositivo legal supratranscrito, considerando-se liquidado o débito do contribuinte que atender às condições previstas na legislação de regência.
A aprovação da matéria depende do voto favorável de dois terços dos membros da Câmara (art. 40, § 3º, nº 1, alínea i), da LOMS).
Sob o aspecto jurídico, nada a opor, com a ressalva da ausência da cláusula financeira do projeto, o que poderá ser sanado pela Comissão de Justiça.

É o parecer.

Sorocaba, 13 de fevereiro de 2014.

  Claudinei José Gusmão Tardelli

      Assessor Jurídico

De acordo:

Marcia Pegorelli Antunes

Secretária Jurídica

� CÓDIGO TRIBUTÁRIO NACIONAL:


Art. 156. Extinguem o crédito tributário:


I – o pagamento;


II – a compensação;


III – a transação; 


IV – a remissão;


V – a prescrição e a decadência;


VI – a conversão de depósito em renda;


VII – o pagamento antecipado e a homologação do lnçamento nos termos do disposto no art. 150 e seus §§ 1º e 4º;


VIII – a consignação em pagamento, nos termos do disposto no § 2º do art. 164;


IX – a decisão administrativa irreformável, (...)


X – a decisão judicial passada em julgado;


XI – a dação em pagamento em bens imóveis, na forma e condições estabelecidas em lei;


Parágrafo único. A lei disporá quanto aos efeitos da extinção total ou parcial do crédito sobre a ulterior verificação da irregularidade de sua constituição, observado o disposto nos arts. 144 e 149.”





